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RESUMO 

Pesquisa de abordagem qualitativa, descritivo-exploratória e apli-
cada. Apresenta o resumo de uma pesquisa de mestrado em Ges-
tão e Organização do Conhecimento, que aborda o controle de au-
toridade de nomes de pessoas, discutindo seu impacto na repre-
sentação, organização e recuperação de informações. O escopo do 
estudo é o controle de autoridade de nomes de pessoas na Biblio-
teca Digital do Ministério Público Federal (BDMPF). O objetivo 
geral é propor um modelo de controle de autoridade de nomes de 
pessoas, a partir da análise da BDMPF, que forneça consistência à 
representação desses nomes e contribua para a organização e a 
recuperação de informações. Conclui que a padronização é pre-
missa do controle de autoridade e exigência para a melhoria do 
nível de consistência das descrições de termos. 

Palavras-Chave: Controle de autoridade, Nomes de pessoas, Registro de 

Autoridade, Biblioteca Digital do Ministério Público Federal. 

ABSTRACT 

Qualitative, descriptive and exploratory approach research. It pre-
sents the summary of a master's degree research in Knowledge 
Management and Organization, which addresses the authority 
control of personal names, discussing its impact on representation, 
organization and retrieval of information. The scope of the study is 
the authority control of personal names in the Federal Prosecution 
Service's Digital Library (BDMPF). The overall objective is to pro-
pose a model for controlling the personal names, based on the 
analysis of the BDMPF, which provides consistency in the repre-
sentation of these names and contributes to the organization and 
retrieval of information. It concludes that standardization is prem-
ise of the control of authority and requirement to improve the level 
of consistency of terms descriptions. 

Keywords: Authority control, Names of persons, Authority record, Digi-

tal Library of the Federal Prosecution Service. 
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1. INTRODUÇÃO 

Este artigo tem como objetivo apresentar o resumo da pesquisa de mestrado 

em Gestão e Organização do Conhecimento que se encontra em fase final de desenvol-

vimento e aborda o controle de autoridade de nomes de pessoas, discutindo seu im-

pacto na representação, organização e recuperação de informações. 

O escopo da referida pesquisa é o controle de autoridade de nomes de pessoas 

na Biblioteca Digital do Ministério Público Federal (BDMPF). A categoria de nomes de 

pessoas foi selecionada como recorte do estudo por ser usual que esses nomes figurem 

com a função de representar autorias e, também, assuntos dos documentos da BDMPF. 

Portanto, o controle de autoridade dessa categoria de termos pode contribuir tanto pa-

ra a catalogação descritiva dos autores quanto para a catalogação de assuntos. 

Constatou-se que na BDMPF os metadados, em geral, estão representados de 

forma inconsistente e não controlada, gerando significativos problemas para a organi-

zação e a recuperação de documentos, fato que justificou a seleção desta temática e 

ambiente de estudo. 

O objetivo geral da pesquisa de mestrado é propor um modelo de controle de 

autoridade de nomes de pessoas, a partir da análise da BDMPF, que forneça consistên-

cia à representação de nomes de pessoas e contribua para a organização e a recupera-

ção de informações. 

Nesse contexto, definiu-se como problema de pesquisa a seguinte questão: De 

que forma o controle de autoridade de nomes de pessoas pode melhorar o nível de consistência 

da representação de nomes de pessoas e fornecer subsídios para a organização e a recuperação de 

informações? 

Com a finalidade de alcançar o objetivo geral do projeto e responder à questão 

de pesquisa, estabeleceram-se os objetivos específicos, a saber: 

a) identificar conceitos, metodologias e normas para a descrição de no-

mes de pessoas e para a construção de vocabulários controlados que podem contribuir 

para o processo de controle de autoridade de nomes de pessoas; 

b) diagnosticar o cenário atual de catalogação descritiva, catalogação de 

assuntos, recuperação de informações e controle de autoridade de nomes de pessoas 

na BDMPF; 
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c) avaliar se a estrutura e a funcionalidade de bases de dados e catálogos 

de autoridades já em uso por outras instituições podem ser utilizadas como referência 

prática, normativa e estrutural na elaboração da proposta de ações de melhoria para a 

BDMPF; 

d) propor ações de melhoria para o controle de autoridade de nomes de 

pessoas na BDMPF; 

e) discutir como o controle de autoridade de nomes de pessoas pode con-

ferir mais agilidade, precisão e consistência na representação, na organização e na re-

cuperação de informações. 

O estudo se mostrou relevante porque as discussões acadêmicas e científicas 

na Ciência da Informação (CI) sobre essa temática específica, controle de autoridade de 

nomes de pessoas, são, em sua maioria, restritas à abordagem teórica. Assim, conside-

ra-se que o estudo contribui para o campo científico em que se insere por trazer uma 

abordagem mista, que visa à conexão entre a teoria e a prática. 

No Ministério Público Federal (MPF), o investimento na área de organização 

intelectual da informação é escasso, se comparado aos investimentos dispensados às 

tecnologias de comunicação e informação (TICs). Então, avaliou-se imprescindível ini-

ciar, em âmbito institucional, as discussões propostas no projeto de mestrado, de forma 

a evidenciar e reforçar a contribuição da temática para a melhoria da qualidade dos 

produtos e serviços ofertados pelo Órgão à sociedade e ao público interno. 

Ressalta-se que a pesquisa visa a contribuir para a área de CI como um todo, 

fornecendo subsídios teóricos, metodológicos e empíricos a todas aquelas unidades e 

profissionais da informação que demandem por soluções semelhantes à estudada no 

âmbito do MPF. Portanto, o projeto não almeja alcançar e beneficiar apenas o MPF. 

A BDMPF será utilizada como referência prática, mas a finalidade é desenvol-

ver uma proposta de modelo de controle de autoridade de nomes de pessoas que possa 

atender a demandas ainda não exploradas pela Biblioteconomia e Ciência da Informa-

ção, sendo aplicável a outros casos concretos. 

Além desta seção introdutória, este artigo inclui o resumo da metodologia 

adotada no projeto de mestrado, do referencial teórico da temática principal do estudo 

e o mapa da literatura. Inclui, ainda, um resumo das etapas de diagnósticos e de pro-

postas de ações de melhoria para o controle de autoridade de nomes de pessoas na 

BDMPF, e seus resultados parciais. 
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2. METODOLOGIA 

Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa porque se utiliza de técni-

cas de pesquisa para observar, compreender, descrever e buscar respostas a um pro-

blema específico, de uma instituição real, sem priorizar os dados numéricos, estatísti-

cos ou quantificáveis. 

Considerando as definições sobre metodologia de pesquisa propostas por Gil 

(2010), este estudo pode ser classificado, quanto à finalidade, como pesquisa aplicada e 

descritivo-exploratória, que se utiliza dos métodos de pesquisa bibliográfica e docu-

mental. 

Para a coleta de dados, utilizaram-se as técnicas de pesquisa denominadas ob-

servação espontânea e observação sistemática. Adotaram-se os roteiros de observação 

como instrumentos de coleta de dados e os resultados foram compilados em formatos 

de quadros, diagramas e textos. 

A técnica de observação espontânea é aquela em que o pesquisador permane-

ce alheio à situação que pretende estudar, observando os fatos, explorando o ambiente 

e se aproximando do fenômeno pesquisado. (GIL, 2010). É uma técnica de observação 

não estruturada, assistemática, informal, ordinária, simples, livre, ocasional e aciden-

tal. (MARCONI, LAKATOS, 2003). Adotou-se essa técnica no início dos diagnósticos 

da BDMPF e dos catálogos de autoridades, quando se objetivava explorar os ambientes 

de pesquisa, entendendo as suas estruturas, recursos, limitações e funcionalidades. 

Quanto à observação sistemática, Marconi e Lakatos (2003) a define como 

aquela que adota instrumentos para coletar dados ou fenômenos observados, realiza-

se em condições controladas para responder a propósitos preestabelecidos e que deve 

ser planejada de forma sistematizada.  Gil (2010) a define como planejada, orientada 

para a coleta, análise e interpretação de dados. Essa técnica foi adotada para coletar, 

analisar e interpretar os dados dos diagnósticos, conforme planejamento prévio e vi-

sando ao alcance dos objetivos propostos. 

Este estudo também se caracteriza como pesquisa empírica devido à fase de 

propositura de ações de melhoria para o controle de autoridade de nomes de pessoas 

na BDMPF, a qual se baseia em experimentos práticos.  

Os procedimentos metodológicos do estudo foram executados em cinco eta-

pas, planejadas para atender ao objetivo geral e os específicos estabelecidos e, assim, 

responder à questão de pesquisa proposta. 
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Desse modo, iniciou-se esta fase procedimental da pesquisa por meio da iden-

tificação de conceitos, metodologias e normas para a descrição de nomes de pessoas e 

para a construção de vocabulários controlados. Esta etapa resultou no capítulo de refe-

rencial teórico e atendeu ao objetivo específico 1 proposto. 

O segundo procedimento executado foi o de diagnóstico da BDMPF, que teve 

como objetivo descrever a estrutura e o cenário atual de representação e recuperação 

de informações, analisando a efetividade do controle de autoridade de nomes de pes-

soas nessa base de dados. Essa etapa ainda contou com o procedimento de caracteriza-

ção dos nomes de pessoas que compõem o acervo da BDMPF, com vistas a identificar 

as regras do Código de Catalogação Anglo-Americano, segunda edição, ou Anglo-

American Cataloguing Rules, second edition (AACR2) aplicáveis ou não à descrição desses 

nomes. Os resultados desta investigação atenderam ao objetivo específico 2 e apoiaram 

o alcance do objetivo específico 4.  

Na terceira etapa, procedeu-se com a avaliação estrutural e funcional de bases 

de dados e catálogos de autoridades já em uso por outras instituições. O objetivo deste 

procedimento foi analisar se os produtos disponíveis no mercado poderiam ser utili-

zados como referência prática – normativa e estrutural - de aplicação pelo MPF. Os re-

sultados desta etapa atenderam ao objetivo específico 3. 

A quarta etapa procedimental teve como finalidade atender ao objetivo espe-

cífico 4 e se consolidou com a proposta de ações de melhorias do controle de autorida-

de de nomes de pessoas para a BDMPF. 

A quinta e última etapa procedimental discutiu como o controle de autorida-

de de nomes de pessoas pode conferir mais agilidade, precisão e consistência à repre-

sentação, à organização e à recuperação de informações. Essa etapa foi apresentada ao 

longo de todo o estudo, por meio dos exemplos, análises e propostas. Ela forneceu sub-

sídios para que a questão de pesquisa pudesse ser respondida pela proponente ao fi-

nal. 

3. REFERENCIAL TEÓRICO 

Esta seção apresenta um resumo do referencial teórico que fundamenta a pes-

quisa de mestrado. Inclui, ainda, o mapa geral da literatura utilizada para o desenvol-

vimento do estudo, o qual apresenta os principais autores, normas e temas abordados. 
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O tema central da pesquisa é o controle e registro de autoridades. Desse mo-

do, optou-se por trazer para este estudo uma compilação da literatura sobre esse as-

sunto. 

O controle de autoridade, também conhecido como controle de vocabulário, é 

a consistência dos pontos de acesso utilizados para representar as entidades em um ca-

tálogo. (BURGER, 1985; IFLA, 2009; ASSUMPÇÃO; SANTOS, 2013; ASSUMPÇÃO; 

SANTOS; ZAFALON, 2017). 

Reitz (2010) o define como procedimento por meio dos qual se mantém a con-

sistência da forma dos pontos de acesso, ou cabeçalhos, usados em bibliotecas, arqui-

vos ou registros bibliográficos. 

O processo de controle de autoridade influencia e aprimora a recuperação de 

documentos em uma base de dados porque permite o agrupamento de itens com ca-

racterísticas iguais ou semelhantes, promovendo para os usuários maior possibilidade 

de selecionar, em conjunto, registros pertinentes. 

Trata-se de um processo que se baseia na criação e manutenção de pontos de 

acesso autorizados, padronizados, utilizados para recuperar materiais bibliográficos 

em um catálogo, ou, no contexto dos repositórios institucionais e bibliotecas digitais, 

recuperar e acessar os itens nas bases de dados eletrônicas. É a ação de concentrar, em 

um único registro, todas as formas encontradas para referenciar uma determinada en-

tidade, com remissivas para a variação do termo autorizado, se for o caso. (HERRERO 

PASCUAL, 1999; CARVALHO SEGUNDO et al., 2013). 

Uma autoridade é um nome, um título uniforme ou um assunto estabelecido 

como ponto de acesso autorizado. (HERRERO PASCUAL, 1999). A entidade pode ser 

uma pessoa, uma organização, um evento, um assunto, um título, entre outros. 

O ponto de acesso, por sua vez, pode ser um nome, termo, código, entre ou-

tros, pelo qual um registro bibliográfico, arquivístico ou de autoridade é pesquisado, 

identificado e localizado. É o caso das entradas de autor ou de outras responsabilida-

des, de título, série, evento ou de assunto de um item. (RIBEIRO, 1995; CIA, 2004; 

IFLA, 2016). A Figura 1 apresenta essas definições e seus exemplos. 
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Figura 1 - Entidade, autoridade e ponto de acesso 

Fonte: Ribeiro, 1995; Herrero Pascual, 1999; CIA, 2014; IFLA, 2016. 

 

Clack (1990, p. 1, tradução nossa) entende o controle de autoridade como um 

processo técnico que fornece estrutura aos catálogos de bibliotecas. “A base de funda-

mentação desse processo é a singularidade, a padronização e os relacionamentos, ou 

vínculos”. 

O processo de controle de autoridade engloba a normalização dos nomes de 

pessoas, entidades, títulos ou assuntos uniformes, que podem ser o ponto de acesso 

principal ou secundário em um catálogo automatizado. Além disso, facilita a identifi-

cação e a recuperação de documentos, evitando confusões entre nomes homônimos, 

sinônimos ou variantes. (HERRERO PASCUAL, 1999). 

O controle de autoridade impõe o uso de sistemas limitados e padronizados 

para representar a informação, exigindo uniformidade e rejeitando a divergência e a 

diversidade. (MARAIS, 2004). 

O controle de autoridade é efetivo quando:  

a) um ponto de acesso autorizado representa uma única entidade;  

b) uma entidade é representada por um único ponto de acesso autori-

zado;  

c) os pontos de acesso não autorizados são definidos e auxiliam o usuá-

rio quanto ao uso do catálogo, possibilitando a associação entre os pontos de acesso 

autorizados e os não-autorizados. (HERRERO PASCUAL, 1999; ASSUMPÇÃO; 

SANTOS, 2013; ASSUMPÇÃO; SANTOS; ZAFALON, 2017). 

Os dados da autoridade representam os pontos de acesso controlados ou ou-

tras informações que as instituições usam para reunir trabalhos de uma pessoa, família, 

corporação ou obra, ou as várias edições de um título. Os pontos de acesso controlados 
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incluem as formas autorizadas e as formas variantes de um nome, reunidas por catalo-

gadores para identificar uma entidade. (IFLA, 2009). 

Os registros de autoridade estão entre os componentes que possibilitam al-

cançar o controle de autoridade. (CLACK, 1990; HERRERO PASCUAL, 1999; 

ASSUMPÇÃO; SANTOS, 2013). 

O registro de autoridade (authority record) é definido pela Norma 

ISAAR(CPF):2004 como a “forma autorizada do nome combinada com outros elemen-

tos de informação que identificam e descrevem a entidade nomeada e pode remeter 

para outros registros de autoridade relacionados”. (CIA, 2004, p. 14). 

Chan (2007) e IFLA (2009) estabelecem os elementos essenciais que os regis-

tros de autoridade devem conter: 

a) cabeçalho estabelecido, padronizado, para a pessoa, corporação, lugar, 
título, evento, entre outros; 

b) referências cruzadas de ou para outros nomes ou títulos relaciona-dos 
(remissivas); 

c) fontes usadas no estabelecimento dos cabeçalhos, ou pontos de acesso. 

Herrero Pascual (1999) adverte para a ausência de instruções sobre a constru-

ção de registros de autoridade nas regras de catalogação. Para essa autora, a proximi-

dade entre as regras de descrição bibliográfica e as regras de criação de registros de au-

toridade possibilita esclarecer os relacionamentos entre elas, mantendo a coerência. 

No ano de 1984 o Grupo de Trabalho sobre o Sistema de Autoridade Interna-

cional, da IFLA, publicou a primeira edição das diretrizes para definir o escopo dos re-

gistros de autoridades, com vistas a um formato de intercâmbio de dados. Este docu-

mento recebeu o nome de Guidelines for Authority and Reference Entries (GARE). No ano 

de 2001, por influência do surgimento dos modelos conceituais da IFLA, este docu-

mento foi atualizado e sua segunda edição denominada Guidelines for Authority Records 

and References (GARR). 

As diretrizes GARR estabelecem sete áreas de dados que os registros de auto-

ridades devem conter: 1. Área do cabeçalho autorizado; 2. Área de nota de informação; 

3. Área de remissa ver; 4. Área de remissiva ver também; 5. Área de nota do cataloga-

dor; 6. Área de fonte; 7. Área de número internacional normalizado para dados de au-

toridade (ISADN). 

A criação do registro de autoridade é uma tarefa morosa e dispendiosa, sendo 

que nem toda unidade de informação consegue recursos para desenvolver um projeto 
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rigoroso de investigação e, sobretudo, nem sempre o controle de autoridade é conside-

rado uma prioridade pela instituição. (CAMPOS, 2003). 

Apresentadas as definições gerais sobre controle e registro de autoridades, 

apresenta-se, no Quadro 1, o mapa geral da literatura, com as principais referências 

utilizadas para a construção do referencial teórico. 

Quadro 1 – Mapa da literatura utilizada como referencial teórico do estudo 
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Fundamentação teórica Aplicação 

Burger (1985); Clack (1990); Herrero Pascual 
(1999); Hodge (2000); Svenonius (2000); 
Campos (2003); CIA (2004); Gorman (2004); 
Marais (2004); Chan (2007); Mey; Silveira 
(2009); IFLA (2009; 2016); Reitz (2010); As-
sumpção; Santos (2013); Carvalho Segundo 
et al. (2013); Assumpção; Santos; Zafalon 
(2017). 

Controle e registros de autoridades: defini-
ções e aplicações; controle de autoridade de 
nomes de pessoas. 

Princípios Internacionais de Catalogação da 
IFLA; AACR2; Modelos conceituais da 
IFLA; Aitchison e Gilchrist (1979); Ribeiro 
(1995); Gorman (2004); Lancaster (2004); 
Norma Internacional ISAAR(CPF):2004; 
Norma Brasileira NOBRADE:2006; Mey; 
Silveira (2009); Ribeiro (2009); GARR, Oliver 
(2011); Carvalho Segundo et al. (2013); IFLA 
(2016). 

Descrição de autorias (nomes de pessoas) de 
documentos: catalogação descritiva e cata-
logação de assuntos. 

Princípios Internacionais de Catalogação da 
IFLA; Capítulo 22 do AACR2; Svenonius 
(2000); Chan (2007); Ribeiro (2009); Maxwell 
(2004); Modelos conceituais da IFLA. 

Padronização da escolha e da forma de en-
trada dos nomes de pessoas. 

Svenonius (2000); Chan (2007); Ribeiro 
(2009). 

Determinação das etapas de normalização, 
desambiguação e mapeamento semântico 
dos nomes de pessoas. 

Gomes et al. (1990); Lancaster (1987). 

Aproveitamento de listas ou instrumentos 
de controle de vocabulário locais já existen-
tes para adaptação, criação ou atualização 
de uma nova ferramenta de controle de vo-
cabulário. 

Aitchison e Gilchrist (1979); Herrero Pascual 
(1999); Chan (2007); Assumpção e Santos 
(2013). 

Criação do modelo de “Ficha de Registro de 
Autoridade”. 

Aitchison e Gilchrist (1979); Gomes et al. 
(1990); Currás (1995). 

Estabelecimento de normalização prescriti-
va com vistas à consistência do controle de 
autoridade de nomes de pessoas. 

Svenonius (2000); Bräscher e Café (2008); 
Carvalho Segundo et al. (2013). 

Organização, representação e recuperação 
da informação e do conhecimento. 

Dahlberg (1978); Aitchison e Gilchrist 
(1979); Gomes (1984); Lancaster (1987); 
Gomes et al. (1990); Currás (1995); Campos 
(2001); Cintra et al. (2002); Norma 
ANSI/NISO Z39.19:2005; Moreira e Moura 
(2006); Campos e Gomes (2008). 

Linguagens documentárias: definição, fun-
damentos, estruturação da categoria de no-
mes de pessoas, relacionamentos entre os 
nomes, forma autorizada e formas variantes, 
princípios para seleção e coleta de termos. 
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Catálogos AUTR, BN e VIAF; BDMPF. 

Diagnósticos da BDMPF e de catálogos de 
autoridades em uso por outras instituições. 
Proposta de ações de melhoria para a 
BDMPF. 

Fonte: elaborado pela autora (2019). 

Apresentado o referencial teórico do estudo e o mapa da literatura, passa-se à 

apresentação de alguns resultados da pesquisa obtidos por meio dos diagnósticos e da 

proposta de ações de melhoria para a BDMPF.  

4. DIAGNÓSTICOS E PROPOSTAS DE MELHORIAS PARA A BDMPF 

Esta seção apresenta um resumo dos diagnósticos realizados no estudo: o da 

BDMPF e o dos catálogos de autoridades em uso por outras instituições. Esses diag-

nósticos visaram a fornecer subsídios técnicos e práticos à proposta de melhorias para 

a BDMPF. 

O diagnóstico da BDMPF teve como propósito investigar: 

a) a caracterização geral, a estrutura e o cenário atual da BDMPF; 

b) o vocabulário controlado da BDMPF: suas características, estrutura, 

possibilidades de uso e problemas; 

c) as inconsistências relacionadas à catalogação descritiva, à catalogação 

de assuntos e à recuperação de nomes de pessoas; 

d) a caracterização geral dos nomes de pessoas que compõem o acervo da 

BDMPF; 

e) a prática institucional que pode levar os catalogadores a descrever 

nomes de pessoas de forma não padronizada; 

f) as normas do AACR2 aplicáveis e as não aplicáveis à descrição de 

nomes de pessoas da BDMPF. 

Por meio deste diagnóstico foi possível demonstrar, em termos gerais, as in-

consistências recorrentes na BDMPF e suas possíveis causas, ou origens. Um dos pro-

blemas mais evidentes e que gera significativos transtornos ao controle de autoridades 

dos nomes de pessoas na base de dados está relacionado à falta de padronização quan-

to ao uso ou não de acentos gráficos e demais sinais diacríticos, tais como: cedilha, 
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trema, hífen, apóstrofo, entre outros. Também não há padrão nas descrições de nomes 

de pessoas quanto ao uso de formas abreviadas ou supressões de partes desses nomes. 

Observou-se, ainda, que a BDMPF possui características técnicas e estruturais 

que podem estar diretamente relacionadas às inconsistências encontradas tanto na re-

presentação quanto na recuperação de informações. Isso ocorre porque os campos para 

inclusão dos metadados são abertos. Assim, o catalogador consegue digitar manual-

mente qualquer texto como metadado, sem nenhum controle, sendo opcional, inclusi-

ve, a decisão de utilizar ou não o vocabulário controlado disponível em apoio à descri-

ção dos assuntos dos documentos.  

Apesar de existir esse vocabulário controlado, ele é de difícil uso, pois não há 

instruções rápidas e práticas para o catalogador dentro da própria BDMPF. Com isso, 

se ele tiver dúvidas específicas quanto ao uso do instrumento de controle de vocabulá-

rio, é necessário consultar o “Manual de submissão de atos administrativos: BDMPF: 

parte II: catalogação” e a “Política de indexação para atos administrativos: BDMPF”, 

documentos institucionais que informam as diretrizes gerais e orientam o uso do sis-

tema BDMPF. 

Porém, em nenhum desses dois documentos há a instrução de que a lista au-

torizada de nomes de pessoas do vocabulário controlado da BDMPF está padronizada 

sem acentos gráficos e demais sinais diacríticos – padrão que é diferente das demais 

categorias de termos desse mesmo vocabulário controlado. 

O sistema da BDMPF está configurado, de um modo geral, de forma que não 

reconhece termos equivalentes ou semelhantes nas pesquisas. Por isso, se o usuário 

buscar, por exemplo, por um nome de pessoa que contenha acento gráfico, digitando-o 

com o acento na busca, e o termo autorizado for sem acento, o sistema não reconhecerá 

os termos como equivalentes e não o recuperará. 

Outra questão observada na BDMPF e que dificulta a recuperação de docu-

mentos é que não há nenhum VC disponível para apoio aos usuários externos, não ca-

talogadores, que acessem a base de dados na tentativa de localizar algum documento 

específico. 

Quanto ao diagnóstico dos catálogos de autoridades em uso por outras insti-

tuições, este foi dividido em duas fases procedimentais. Na primeira fase, coletaram-se 

dados mais genéricos das bases de dados selecionadas para uma avaliação comparati-

va global. 
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Essa primeira fase teve como objetivo: a) avaliar quais destes produtos podem 

contribuir como referência prática, normativa e estrutural para a proposta de ações de 

melhoria da BDMPF; b) avaliar a estrutura geral, a facilidade de uso e se há disponibi-

lização de algum instrumento de controle de vocabulário em apoio às buscas; c) verifi-

car se eles dão acesso às fichas individuais de registro de autoridades de nomes das 

pessoas. 

Selecionaram-se oito bases de dados para a pesquisa nessa primeira fase: 1) 

Catálogo de Autorias Padronizadas (AUTR) do Senado Federal; 2) Catálogo de Auto-

ridade de Nomes da Biblioteca Nacional (BN); 3) Virtual International Authority File 

(VIAF), ou Arquivo de Autoridade Internacional Virtual; 4) Biblioteca Digital Jurídica 

(BDJur), do STJ; 5) Biblioteca Digital da Câmara dos Deputados; 6) Biblioteca Digital 

do Tribunal de Contas da União; 7) Assinaturas eletrônicas dos membros do MPF em 

documentos institucionais; e, 8) Assinaturas eletrônicas de autoridades judiciais brasi-

leiras, disponíveis nas decisões dos processos eletrônicos judiciais. 

A seleção dessa amostra não ocorreu de forma aleatória e se justificou por: as 

duas primeiras bases de dados são de uso recorrente no MPF em apoio à descrição de 

materiais bibliográficos das bibliotecas. A terceira reúne a descrição de nomes de pes-

soas em âmbito internacional, sendo possível comparar, inclusive, as formas de entra-

da em vários idiomas e países. As bases de dados de 4 a 6 foram construídas também 

no software DSpace e são de instituições cujas estruturas e atividades são análogas ao 

MPF. As bases de dados 7 e 8, por sua vez, foram selecionadas com vistas a verificar se 

os membros e magistrados padronizam as suas próprias assinaturas nos documentos 

que produzem institucionalmente, já que essas assinaturas são fontes de informação 

primária para descrição dos nomes dos autores. 

Os resultados dessa primeira fase procedimental indicaram que as três pri-

meiras bases de dados são mais completas, padronizadas e estruturadas, fornecendo 

maiores condições de avaliação comparativa ao presente estudo. Diante desse resulta-

do, elas foram selecionadas como amostra para a realização da segunda etapa. 

Os dois primeiros catálogos de autoridades, AUTR e BN, são bem estrutura-

dos, possuem categoria específica para nomes de pessoas e permitem a consulta aos 

registros de autoridade na íntegra, para cada nome pesquisado. O terceiro catálogo, 

VIAF, foi escolhido com vistas a constatar se a base de dados apresenta in-

consistências nos resultados quando a pesquisa é realizada considerando todos os idi-
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omas e países, já que se trata de uma base internacional e que o catálogo da BN tam-

bém a integra. 

O objetivo específico desta segunda fase foi verificar a estrutura e a funciona-

lidade prática do controle de nomes de pessoas nos três catálogos, se eles recuperam 

nomes equivalentes, se reconhecem os termos de pesquisa independente se estão com 

acentos gráficos ou com demais sinais diacríticos, caracteres maiúsculos e minúsculos, 

entre outros. Estas pesquisas tiveram como meta observar, também, a forma de entra-

da dos nomes de pessoas autorizados: se há consistência no padrão de descrição e nos 

recursos de recuperação dos catálogos. 

Esses diagnósticos forneceram informações importantes para a propositura de 

ações de melhoria ao controle de autoridade de nomes de pessoas na BDMPF. Essa 

proposta também utilizou como base normativa o capítulo 22 do AACR2, os modelos 

conceituais da IFLA e a literatura relacionada à criação de vocabulários controlados e 

catálogos de autoridades. 

Em síntese, essa proposta de ações de melhoria recomenda como ações e/ou 

processos importantes ao controle de vocabulário na BDMPF: 

a) criar um instrumento de vocabulário controlado estruturado – com in-

dicação de termos equivalentes - em apoio à catalogação descritiva e de assuntos na 

BDMPF; 

b) formular as normas prescritivas para a descrição de todas as categorias 

de termos da BDMPF, divulgá-las e, a partir daí, aplicá-las sem exceção; 

c) adotar as “Fichas de Registro de Autoridades” como instrumento de 

documentação dos termos autorizados, de todas as categorias. 

O objetivo global a que estas propostas pretendem atender é que o cataloga-

dor consiga identificar e utilizar a forma autorizada de um nome de pessoa para des-

crevê-lo, mesmo que ele conheça apenas parte deste nome, ou alguma de suas formas 

variantes. Assim, entende-se que a representação passará a ser padronizada em toda a 

base de dados, reunindo, sob uma só forma do nome – a autorizada – todos os docu-

mentos que se referem ou que sejam assinados por uma pessoa. 

Além disso, pretende-se que os demais usuários da base de dados, ao buscar 

documentos relativos ao nome de uma pessoa, encontrem-nos buscando tanto pela 

forma autorizada quanto pelas formas variantes que estejam cadastradas nos registros 
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de autoridade, sem necessidade de realizar insistentes e distintas estratégias de busca 

para descobrir qual é a forma autorizada do nome. 

A proposta de ações de melhorias também indica ações de curto prazo, que 

não visam a solucionar de imediato o problema de controle de autoridade na BDMPF, 

mas que podem contribuir para a redução das inconsistências nas descrições de nomes 

de pessoas. Entende-se que essa recomendação é necessária, uma vez que a implanta-

ção do instrumento de controle de vocabulário estruturado demandará um tempo mais 

extenso para efetivação. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa discute, defende e exemplifica a tese de que o uso correto dos ins-

trumentos de controle de vocabulário é fator essencial para o alcance da eficiência nos 

processos de representação e recuperação de informações. Assim, não é suficiente que 

as instituições invistam na construção desses instrumentos, oferecendo produtos bem 

estruturados e integrados a tecnologias avançadas. É necessário que a equipe de pro-

fissionais esteja apta a usá-los adequadamente, potencializando seus pontos positivos e 

funcionalidades. 

Do mesmo modo, não é razoável oferecer aos catalogadores e demais usuários 

treinamentos e manuais bem elaborados se não houver infraestrutura mínima em su-

porte à execução das atividades. Portanto, para ser eficiente e eficaz, o controle de au-

toridade requer a disponibilização de uma tríade, que é interdependente: recursos inte-

lectuais, tecnológicos e materiais. Além disso, ele depende da gestão planejada e efici-

ente desses recursos. Atendidos esses requisitos, o resultado é a padronização do pro-

cesso de representação da informação. 

Essa padronização é a premissa do controle de autoridade e exigência para a 

melhoria do nível de consistência das descrições em bases de dados. Uma vez alcança-

da a padronização, as informações se organizam – se reúnem ou se separam - por meio 

das lógicas de categorização, classificação e demais relacionamentos entre os termos e 

conceitos. E, estando organizadas de acordo com lógicas consistentes e normalizadas, 

são recuperadas de forma mais ágil e precisa, pois dispensam a execução de inúmeras 

tentativas e estratégias de busca para acessar os documentos que se referem ou que fo-

ram produzidos por uma pessoa, por exemplo. 
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Identificou-se que a propositura de um controle de autoridade eficiente para a 

BDMPF demandará, como consequência, a construção de um vocabulário estruturado 

para todas as categorias de termos dessa base de dados, além da formulação de uma 

nova “Política de indexação para atos administrativos: BDMPF” e da revisão e atuali-

zação do “Manual de submissão de atos administrativos: parte II: catalogação”. Por-

tanto, são essas possibilidades de estudo a serem desenvolvidos futuramente pela ins-

tituição MPF ou, alternativamente, por especialistas interessados na temática, como 

forma de complementar e viabilizar a aplicação efetiva do presente estudo. 
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